
ANTICORRUPÇÃO
Anticorrupção - Transparência - Integridade  Edição No 14 /2019 - Agosto - Distribuição Gratuita

Centro de Integridade Pública

MINISTÉRIO PÚBLICO
LEI ANTI-CORRUPÇÃO

LEI DE PROBIDADE PÚBLICA
CÓDIGO PENAL
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(Nota Conceptual)

1. Introdução 
A Fiscalização Prévia - FP (através do visto) corresponde 
ao exercício do poder de controlo financeiro ou da 
legalidade de determinados actos administrativos 
antes da sua prática. A FP é entendida como a forma 
de controlo das despesas públicas que mais polémica 
causa no seio das instituições públicas sujeitas à 
jurisdição dos tribunais administrativos, cujo processo 
de tramitação pode estar a conduzir a prática de actos de 
corrupção por parte dos funcionários que intervém nas 
suas diversas etapas, conducentes a decisão por parte do 
juiz. É importante sublinhar, a propósito da FP, que esta 
se exerce através da concessão ou recusa do visto nos 
actos ou contratos submetidos à apreciação do Tribunal 
Administrativo (TA) e dos tribunais administrativos. 

Trata-se de um escrutínio da actividade financeira 
do Estado, isto é, de um mecanismo de prevenção da 
prática de actos que não estejam em consonância com 
o estabelecido na lei ou cujos encargos não tenham 
cabimento financeiro (orçamental), ou quando se está 
perante dúvidas sobre se os referidos actos observam 
condições favoráveis para o Estado.  

A FP ou visto reveste-se de uma importância central 
no quadro das finanças públicas e na vida diária 
da Administração Pública, de tal forma que lhe foi 
conferida dignidade constitucional (artigo 230, n2, 
alínea b da CRM).  

A Administração Pública é directamente abrangida 
por esta actividade. A FP condiciona a eficácia global 
dos actos e contratos celebrados pela Administração 
Pública, viabilizando-os, nos casos de concessão do 

visto, ou determinando a sua inexequibilidade e a 
insusceptibilidade de produção de quaisquer efeitos 
financeiros, nos casos da sua recusa. O visto é, por 
conseguinte, uma forma privilegiada de evitar que 
sejam realizados gastos ilegais e irregulares.  

2. Quadro legal
Um primeiro passo para a análise do processo de 
controlo prévio é observar o que a legislação estabelece 
sobre a matéria (Lei n.°8/2015 de 6 de Agosto, que altera 
os artigos 1, 4, 5, 6, 7, 13, 14, 138 da Lei n.°14/2014 de 
14 de Agosto (que altera e republica a Lei n° 14/2014, 
que aprova a Lei da Organização, Funcionamento 
e Processo Secção de Contas Públicas do Tribunal 
Administrativo). 

A fiscalização prévia da legalidade das receitas e 
despesas públicas abrange a concessão ou recusa 
do visto nos actos, contratos e demais instrumentos 
emanados pelas  entidades públicas e que para a sua 
eficácia careçam do mesmo, traduzindo-se na análise da 
sua legalidade e cabimento orçamental e, relativamente 
aos contratos, na indagação da observância de condições 
mais favoráveis para o Estado. 

Com efeito, se o tribunal entende que os elementos 
atinentes à legalidade administrativa e à legalidade 
orçamental estão preenchidos, então deve “conceder o 
visto”, que é a condição “sine qua non” para a eficácia 
do acto e que torna regular a despesa a ser realizada. 
O visto, neste caso particular, tem a força de uma 
verdadeira sentença homologatória (autorizando, por 
conseguinte, a realização da despesa requerida).  

Importa referir que o visto pode ser atribuído para 
os contratos ou outros actos a serem praticados pela 
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Administração Pública e não só, mas também para 
a contratação de empreitadas de obras públicas, 
fornecimento de bens e prestação de serviços ao Estado 
segundo o estabelecido no Decreto n.º5/2016 de 8 de 
Março (que aprova o Regulamento de Contratação de 
Empreitada de Obras Públicas, Fornecimento de Bens 
e Prestação de Serviços ao Estado).  

Actualmente, tem-se lançado críticas de diversa 
natureza ao processo de concessão do visto por parte 
dos órgãos administrativos. A principal crítica é que o 
processo pode constituir um entrave ou retardamento 
ao funcionamento normal da Administração Pública, 
particularmente devido à sua morosidade. Este facto 
tem, muitas vezes, agastado os cidadãos/empresas 
quando procuram os serviços do TA e tribunais 
administrativos provinciais.

1. Função da fiscalização prévia 

A FP tem as seguintes funções essenciais:

•	 Controlar a legalidade das despesas públicas e a 
existência de cabimento orçamental; 

•	 Concorrer para uma gestão correcta dos fundos 
públicos visando a salvaguarda do interesse da 
colectividade (interesse público).  

2. Natureza e efeito do visto

A natureza do visto e os seus efeitos, de acordo com o 
art. 61 da Lei nº 14/2014, constitui um acto jurisdicional 
condicionante da eficácia global dos actos e mais 
instrumentos legalmente sujeitos à fiscalização prévia. 
Assim sendo, de acordo com o art. 62 da lei acima 
citada, a fiscalização prévia envolve cinco tipos de 
apreciação, com metodologia distinta, nomeadamente: 

•	 Visto 

•	 Visto tácito 

•	 Urgente conveniência de serviço 

•	 Anotação 

•	 Julgamento  

3. Prazo para a concessão do 
visto
Após o registo da entrada do processo na respectiva 
secretaria-geral, o TA dispõe  de trinta (30) dias 
para a concessão do visto, salvo se forem solicitados 
elementos ou informações complementares (n.º 1 do 
art. 35 da Lei n.°14/2014), sendo que, no mesmo prazo, 

devem ser feitos os referidos pedidos de elementos ou 
informações. Nos casos em que sobre os actos, contratos 
e demais instrumentos sujeitos ao visto não houver 
decisão de concessão ou recusa de visto, depois de 45 
dias contados a partir da data do registo de entrada, 
todos os pedidos consideram-se visados. Trata-se, no 
caso, do visto Tácito.

Os processos instruídos e declarados como sendo de 
urgente conveniência de serviço devem ser enviados ao 
TA e aos tribunais administrativos provinciais nos 30 
dias subsequentes à data do Despacho de Autorização, 
sob pena de cessação dos respectivos efeitos (n.º 3 do 
art. 73 da Lei nº14/2014). 

4. Distribuição dos processos 
sujeitos à Fiscalização Prévia
Primeiro: Os processos de visto  que dão entrada 
são encaminhadoso juiz de semana, devidamente 
informados pela contadoria, até ao primeiro dia útil da 
semana seguinte ao registo de entrada na secretaria-
geral do tribunal competente (art. 33 da Lei n°14/ 2014, 
de 14 de Agosto). 

De acordo com o nº 1 do art. 34 da lei 14/2014, de 14 
de Agosto, a sequência da instrução do processo é a 
seguinte: 

•	 Por ordem de registo de entrada, salvo nos actos 
de urgência; 

•	 Por iniciativa própria ou por requerimento de 
qualquer entidade, os juízes podem declarar 
a urgência de qualquer processo, mediante 
despacho fundamentado.

Segundo: Após a submissão feita na secretaria-geral 
do TA e nas dos tribunais administrativos, o processo 
é enviado para o Cartório do Visto. Já no Cartório do 
Visto faz-se a inserção no sistema, de alguns dados 
relativos ao processo. 

Terceiro: É a fase do visto propriamente dito, onde o 
processo é analisado com a profundidade necessária. É 
nesta fase que se faz a submissão ao contador verificador 
- chefe. Este pode concordar ou não com a proposta de 
submissão.

NOTA: Concordando com a proposta de submissão, o 
processo segue para outra fase, na qual é analisado pelo 
Juiz Conselheiro. Caso este não concorde, o processo 
é devolvido ao contador verificador-chefe para sanar 
eventuais vícios nos termos previstos no artigo 33 da 



3

lei n º 8/2015, de 6 de Outubro.  

É de salientar que, para além do Juiz Conselheiro, o 
técnico tem a prerrogativa de devolver o processo. O 
assessor do juiz faz uma análise ao processo antes do 
mesmo ser submetido ao Juiz Conselheiro para efeitos 
de análise (é uma espécie de análise prévia). Saliente-
se que o juiz, por sua vez, pode mandar devolver o 
processo caso observe a prevalência de algum vício.  

O Juiz Conselheiro é quem decide pela concessão ou 
recusa do visto, dependendo do processo estar isento, 
ou não, de vícios. Os vícios, que podem levar a que o 
visto não seja concedido, podem decorrer da falta de 
algum documento essencial. 

5. Instrucão de processos não 
relativos a pessoal (contratos) 
De acordo com o art. 64 da Lei nº 14/2014, a instrução 
de processos não relativos a pessoal (contratos) deve 
ser efectuada mediante apresentação dos documentos 
exigíveis, em duplicado, devidamente autenticados 
com o selo branco em uso no respectivo serviço: 

•	 Aviso de abertura de concurso público ou 
autorização de dispensa do mesmo; 

•	 Caderno de encargos, sendo caso para isso;

•	 Acta de abertura das propostas; 

•	 Prova de cumprimento das obrigações fiscais, 
designadamente do pagamento do imposto de 
selo; 

•	 Despachos de adjudicação e outros, devidamente 
autenticados pelos serviços remetentes. 

Os contratos definitivos são, ainda, acompanhados de 
documentos onde constem: 

•	 A identificação do ministério ou outra instituição 
onde se insere o serviço ou organismo; 

•	 A data da sua celebração; 

•	 Identificação dos outorgantes;

•	 O prazo de validade; 

•	 O objecto e o valor do contrato; 

•	 A informação de cabimento de verba.

1  Processo no valor abaixo de 5 milhões de meticais

6. Exemplo de actos ilícitos
Em qualquer das fases de tramitação de processos de 
concursos no TA e nos tribunais administrativos podem 
ocorrer actos de corrupção. São várias as “artimanhas” 
feitas no processo para a obtenção de benefícios 
próprios. Destas, são de destacar as seguintes: ofertas 
feitas no final do ano, senhas para a compra de cabazes, 
senhas para o abastecimento de combustível, etc. 

A seguir descrevemos um caso concreto que pode ser 
provado com base em documentos (vide anexo 1), que 
ocorreu da seguinte forma:

 A Valeo Serviços interpôs junto ao TA um processo de 
contratação de empreitada de obras públicas para fins 
de obtenção de visto. Neste caso tratava-se de uma 
anotação1. As obras teriam lugar no Instituto Nacional 
de Segurança Social (INSS), mas o processo foi 
“retido” no tribunal para fins ilícitos desconhecidos. 
Como tal: o processo deu entrada no dia 13 de Setembro 
de 2018, tendo sido distribuído no dia 14 de Setembro 
de 2018. No entanto, o seu despacho só foi procedido 
no dia 3 de Outubro de 2018. Ora, pese embora o prazo 
normal para a concessão do visto ser de 30 dias, não 
se compreende tamanha morosidade neste caso, pois 
tratava-se de um processo de simples apreciação e de 
simplificação do visto. 

Assim, pelo facto deste processo ter sido retido por 
algum (s) funcionário (s), o requerente teve de submetê-
lo novamente ao TA para que a fiscalização prévia 
tivesse lugar. Observou-se que na segunda submissão 
não aconteceu o anterior constrangimento, tendo o 
visto sido concedido dentro do prazo legal para o efeito. 

O que aconteceu foi que, na primeira submissão 
do processo, o requerente recebia frequentemente 
telefonemas de funcionários do tribunal a informá-lo 
que o mesmo teria vícios, os quais tornariam impossível 
a sua tramitação até ao final.  

Mas o processo em referência não se achava “ferido” 
de qualquer vício que obstasse a sua apreciação, até 
porque obedecera a todos os requisitos legais para a 
obtenção do visto, requisitos estes que são: Certificado 
de Inscrição no Cadastro Único nº6644/PE/PS (vide 
anexo).   

De acordo com o nº 1 do artigo 35 da lei nº8/2015, de 6 
de Outubro (sobre os prazos), os processos de anotação 
obedecem à regra geral dos prazos, que são de 30 dias. 
A contagem inicia após a sua submissão à  secretaria-
geral.
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Outro caso para analisar a título ilustrativo é o contrato 
celebrado entre o Ministério da Terra Ambiente e 
Desenvolvimento Rural (contratante), e a empresa 
ATOPOCOMÉ (contratada). Este contrato deu entrada 
no TA no dia 8 de Novembro de 2018 e, tal como o 
anterior, o seu seguimento foi sendo protelado como 
mecanismo para atracção de cobranças corruptas. No 
caso, o contrato só obteve o visto no dia 13 de Dezembro 
de 2018, depois de ultrapassados os 30 dias previstos na 
lei para a sua concessão (vide anexo 2).

7. Recomendações 
Para colmatar eventuais situações conducentes à prática 
de actos ilícitos no actual regime de fiscalização prévia das 
despesas públicas, sob ponto de vista de funcionamento 
e tratamento da documentação por parte dos técnicos 
do TA, há que aperfeiçoar os mecanismos previstos no 
que tange à tramitação do referido expediente. É na 
fase de tramitação, conforme se pode depreender, que 
acontecem os “esquemas” consubstanciados no atraso 
da tramitação dos processos.

Ora, estes atrasos propositados por parte dos 
funcionários do TA, no que se refere à tramitação dos 
processos, é que propiciam que o requerente do visto 
seja contactado pelos mesmos, para exigirem subornos 
e outras formas de corrupção  para darem seguimento 
ao processo. 

Devem ser, ainda, reduzidos as etapas que o processo 
deve seguir até que seja concluso para apreciação 
final e decisão a ser proferida pelo respectivo juiz. Ou 
seja, várias fases para a tramitação destes processos 
significam aumento de oportunidades para a ocorrência 
de casos de corrupção.

Deve ainda ser ministrada uma formação especializada 
para os técnicos que exercem funções na área de 

fiscalização prévia dos contratos. 

Recomenda-se a introdução de um sistema electrónico 
de alerta para que os requerentes do visto tenham acesso, 
em tempo real, as fases da tramitação dos processos 
por si submetidos à apreciação e decisão do tribunal e 
que, para o seu controle efectivo, todos os funcionários 
da secção e os juízes a quem foram encaminhados os 
processos possam, a qualquer momento, acompanhar 
as mesmas, controlando desta forma as várias etapas 
porque o processo passa e, desta forma, ficando 
registados  os actos dos funcionários intervenientes no 
processo. 

Recomendações visando reduzir a 
possibilidade de ocorrência de actos ilícitos

•	 Que haja maior divulgação de informação 
relativa aos actos de fiscalização prévia para 
a obtenção do visto, para que os requerentes 
tenham conhecimento das fases e mecanismos 
de tramitação dos processos;

•	 Incentivar o controlo social por meio da 
participação dos cidadãos no processo de 
tramitação do visto; 

•	 Criar plataformas electrónicas como forma do 
cidadão ter conhecimento da tramitação do seu 
processo em todas as suas fases;

•	 Divulgar as acções do Tribunal Administrativo 
junto de instituições públicas e privadas; 

•	 Criar um correio electrónico no TA para que 
o cidadão possa denunciar actos de corrupção 
emanados deste órgão de fiscalização enviar 
as decisões do Tribunal Administrativo em 
matéria de visto, em forma de notícia, aos 
cidadãos para estimular a participação e o 
controlo social.
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8. Anexos
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